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Avanço em bloco
ainda distante

Estados do Codesul devem concluir levantamento sobre o setor em até 90 dias

Embora esteja em discussão
pelos estados que compõem o
Codesul (Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná e Mato
Grosso do Sul), o encaminha-
mento de um avanço sanitário
em conjunto é visto como difícil
de ser alcançado segundo o se-
cretário de Agricultura do RS,
Ernani Polo, que nesta semana
discutiu o tema com seus cole-
gas que compõem o Conselho.
“Cada um tem situações e reali-
dades diferentes, talvez não seja
possível”, considera. Os quatro
estados, porém, trabalham na
elaboração de um diagnóstico so-
bre a situação da defesa sanitá-
ria em cada território. O resulta-
do será apresentado em 90 dias.

Coordenador da Comissão de
Agricultura do Codesul, Polo
afirma que também seria impor-
tante que o Ministério da Agri-
cultura envolvesse Uruguai e Ar-
gentina na discussão sobre a de-
fesa sanitária, para analisar
com estes dois países o possível
avanço no status.

Para o veterinário Luiz Alber-
to Pitta Pinheiro, assessor técni-
co da Farsul, a análise de risco
em andamento deve contemplar
toda a região, o que não signifi-
ca que todos os estados devem
tomar posição no mesmo mo-
mento. Ele ressalta ainda que a
mudança no status altera o trân-
sito de animais, já que na região
que suspende a vacina não pode-
rão mais entrar animais vacina-
dos. “Por outro lado, o setor da
suinocultura tem restrições de
mercado pelo uso da vacina nos
bovinos”, pondera.

Conforme o diretor do Depar-
tamento de Defesa Agrope-
cuária da Seapa, Fernando Gro-

ff, a vacina contra a febre aftosa
é uma das que possuem maior
efetividade, mas não é 100%.
“Ter proteção não quer dizer
que seja imune”, adverte. Com
uma cobertura vacinal historica-
mente superior a 90% do reba-
nho, o Rio Grande do Sul inves-
tiu, em 2015, R$ 8 milhões com
a aquisição de vacinas, já que é
o único estado brasileiro a fazer
a doação do material para os pe-
quenos produtores. “O uso da
vacina serve para reduzir a
quantidade de focos. Como esta-
mos há 15 anos sem foco, não
transparece o efeito da vacina”,
afirma Groff. Para encaminhar o
pedido de mudança no status sa-
nitário, ele acredita que é neces-
sário vontade política e ter a
parte técnica bem “ajustada”.

A discussão sobre o status sa-
nitário também chegou ao parla-
mento. A Assembleia Legislativa
prepara-se para debater a mu-
dança em audiência pública mar-
cada para o dia 22 de junho, às
14h. Proposto pelo deputado Sér-
gio Turra, o encontro deve reu-
nir representantes da defesa sa-
nitária e de entidades ligadas
ao setor agropecuário. O debate
ocorre após o Rio Grande do Sul
o b t e r u m a i m p o r t a n t e
certificação internacional, na úl-
tima assembleia da Organização
Internacional para Saúde Ani-
mal (OIE), na França: a de área
livre de peste suína clássica. “A
ideia é debater o tema. Em Pa-
ris, vimos a importância de ser
considerada uma região com sta-
tus diferenciado. A aftosa sem
vacinação é uma conquista que
nos colocaria em um patamar di-
ferente diante dos mercados do
mundo”, explica.


